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INTRODUÇÃO1





    O saneamento básico é atividade essencial à vida, à saúde e à dignidade da população, de modo que a sua prestação ampla e sem diferenciação a depender da classe social é fundamental para o desenvolvimento econômico-social do país.




    A escolha do tema a ser abordado nessa obra se deve à nova roupagem do serviço de saneamento básico atribuída pela Lei n. 14.026/2020, que atualiza o marco regulatório do setor e incentiva a realização de investimentos privados, o que deve alterar a matriz preponderante de investimentos no setor, de pública para o capital privado.




    O tema possui destacada importância no contexto atual, uma vez que para o cumprimento da meta de universalização do serviço será necessário um aumento substancial dos investimentos e maior eficiência do setor. Serão abordadas as formas de prestação do serviço de saneamento, bem como analisar-se-á os modelos de subsídios possíveis para o custeio e expansão do serviço. Para tanto, serão identificadas as dificuldades do setor na introdução da concorrência, e, consequentemente, os óbices existentes para a prestação do serviço pelo particular.




    Diante da falência da capacidade de investimento público em setores de infraestrutura, buscar-se-á com base nos instrumentos jurídicos, econômicos e regulatórios existentes, uma saída capaz de compatibilizar o interesse público na prestação do serviço de forma ampla a toda população com o investimento privado necessário à universalização do serviço.




    No capítulo 1, será feita uma análise acerca da competência material e dos conflitos federativos identificados no setor de saneamento básico no Brasil à luz da Constituição da República, da legislação vigente, da jurisprudência dos Tribunais Superiores e da doutrina.




    O segundo capítulo fará algumas considerações sobre a prestação do serviço público de saneamento no Brasil antes e depois do advento do novo marco regulatório do setor, sobre a racionalidade econômica do setor e sobre a prestação do serviço por atores privados. Nesse contexto, serão mencionados exemplos de reestatização do serviço de saneamento pelo mundo após experiências malsucedidas da sua prestação diretamente pelos particulares.




    No capítulo 3, será feita uma breve análise do modelo de agências reguladoras, que teve como berço o civil law dos Estados Unidos da América (EUA), mas foi adotado por vários países de tradição romano-germânica, inclusive pelo Brasil.




    Enquanto nos EUA a adoção deste modelo foi marcada pela passagem de um modelo inspirado no liberalismo econômico mais puro dentro do contexto da crise econômica de 1929, no Brasil a regulação ganhou força a partir dos anos 1990 no ambiente de Reforma de Estado, com a substituição da atuação direta do Estado na economia pela desestatização da prestação de certas atividades econômicas, onde o Estado passou a atuar na condição de regulador.




    O modelo regulatório pressupõe um distanciamento do agente regulador em relação aos agentes econômicos, mas é comum essa premissa ser abandonada. Isso ocorre quando passam a coincidir os interesses do ente público e do ente privado, ou seja, os interesses do regulador são capturados pelo interesse privado (teoria da captura).




    Nesse contexto, será abordado a possibilidade teórica de existência de captura pública em um ambiente onde atuam empresas públicas e privadas na prestação do serviço de saneamento, especialmente quando a Agência Reguladora for vinculada a mesma pessoa estatal que detém o controle acionário da empresa pública que também atua no setor.




    No capítulo final, procurar-se-á fazer uma breve análise econômica e regulatória do setor do saneamento básico, identificando possíveis falhas de mercado do setor, bem como algumas formas de introdução de concorrência em setores com característica de monopólio natural, quais sejam a concorrência no mercado, concorrência pela via do mercado contestável (concorrência potencial), concorrência por substituição de bens de usos equivalentes e pseudo-concorrência por comparação – yardstick competition.




    Também discorrer-se-á sobre as parcerias estratégicas entre empresas públicas e privadas, que constituem um modelo que pode auxiliar na privatização de empresas pública de saneamento básico, mantendo o ente público acionista minoritário com poderes especiais estabelecidos pela golden share e por acordo de acionistas para regulamentar questões de governança e direito a voto. Dessa forma, é possível resguardar o interesse público na prestação do serviço de saneamento.




    




    

      

        1 Autor: Wilson Calmon Alves Filho. Procurador do Estado do Paraná. Especialista em Direito Empresarial pelo programa GVLAW da Fundação Getúlio Vargas/São Paulo.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - CONFLITOS FEDERATIVOS E COMPETÊNCIA MATERIAL PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO BÁSICO




    O saneamento básico no Brasil é caracterizado por um arranjo complexo de atribuições e competências entre as três esferas de Poder. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) estruturou um sistema que une competências exclusivas, privativas e principiológicas a competências comuns e concorrentes (SILVA, 2002, p. 475).




    No âmbito da competência material, o texto listou as competências exclusivas da União e aquelas comuns a todos os entes, bem como atribuiu as competências remanescentes aos Estados (art. 25, § 1º) e definiu poderes de maneira indicativa aos Municípios no artigo 30 (SILVA, 2002, p. 477).




    O setor de saneamento básico possui características atribuídas pela CRFB deveras peculiares, o que impacta diretamente no entendimento do modelo federalista brasileiro. Diferente de outras atividades, cuja titularidade é expressamente atribuída pela Constituição a um determinado ente, “(...) a arquitetura constitucional do setor de saneamento instala desafios: não existe competência expressa e certeira, mas a convivência entre normas oriundas de pessoas diversas” (CHUEIRI, MOREIRA, CÂMARA, GODOY, 2022, p. 462).
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